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A Ciclocidade é uma associação de ciclistas que desde 2009 tem a  missão de promover 
o uso da bicicleta na cidade de São Paulo. Para isso, faz uso também de ferramentas 
da cultura do cicloativismo, pesquisa, formação e incidência política, com o objetivo 
de garantir maior participação social e espaço para bicicleta nas ruas e na agenda de 
governos. A Ciclocidade tem, também, o compromisso de formar mais cicloativistas 
atuantes nas pautas ligadas à mobilidade urbana, para que essa massa crítica cresça, se 
fortaleça e continue lutando pelo direito de pedalar com segurança - direito esse garantido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro.

A Fundação Rosa Luxemburgo é uma instituição alemã sem fins lucrativos vinculada ao 
partido Die Linke (A Esquerda). Fundada em 1990, em Berlim, tem como principais desafios 
promover a formação política e a crítica social, pautadas na tradição dos movimentos 
trabalhistas, feministas, antirracistas e antifascistas. Desde 2000, suas iniciativas de 
cooperação internacional e solidariedade contam com apoio do Ministério Federal de 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento e do Ministério das Relações Exteriores da 
Alemanha.

Com escritórios em mais de 24 países, a FRL abriu o escritório regional do Brasil e 
Paraguai em 2003 na cidade de São Paulo. Na região, os eixos principais são: a defesa da 
democracia e de direitos políticos e sociais; críticas a modelos extrativistas, transgenia 
e mercantilização da natureza e da vida; e alternativas ao sistema capitalista, com o 
apoio a experiências coletivas e solidárias, bem como a divulgação de conceitos como 
Bem Viver e a luta contra o racismo e todas as opressões e por uma sociedade justa e 
livre. A organização procura contribuir com a construção de um socialismo democrático, 
ecológico, feminista e internacionalista. 



Esta publicação é dedicada à Marina Harkot, 
amiga querida, pesquisadora, bicicleteira, ativista, 
femininsta, padeira e muito mais, que nos 
acompanhou em diversos projetos e nos deixa 
com muitas saudades. 

Sua vida reverbera em nós e na pluralidade de 
pessoas que participaram dos nossos encontros.

#marinapresente  
#marinavive  
#pedalecomomarina
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SOBRE O PROJETO 
O projeto “Conexões Territoriais - Redes da Bicicleta na Periferia”1 marca a 
consolidação da metodologia de incidência local da Ciclocidade, que começou 
a ser desenhada em 2020. Os projetos “Diálogos sobre Rodas” e “Transposições 
Locais” tiveram como palco bairros da Zona Leste de São Paulo, dos distritos de 
São Miguel Paulista e Ermelino Matarazzo, como Jardim Lapenna, Vila Curuçá, 
Cidade Nova e Jardim Helena. Agora, em 2021, o projeto está atuando em 
bairros dos distritos de Ermelino Matarazzo, Itaim Paulista e Guaianases.

Ambos os projetos visavam a ampliar a atuação da associação nas franjas 
territoriais da cidade de São Paulo, abrir diálogo com moradoras e moradores 
locais, mapear os principais desafios na mobilidade e construir, juntos, 
conhecimento para que sigamos incidindo politicamente, participando da 
tomada de decisões e lutando pelos interesses desses territórios e de quem usa 
bicicleta na cidade.

O objetivo inicial desta publicação era articular a participação local 
no processo de revisão do Plano Diretor Estratégico de São Paulo, 
que estava previsto para acontecer neste ano. Em função da pandemia, que 
impossibilita a realização de um processo participativo inclusivo; 
e da Frente São Paulo pela Vida, que surgiu justamente para levantar essa 
discussão, a rota foi recalculada. Decidimos, então, discutir livremente os temas 
que estão em evidência na sociedade e que impactam diretamente a vida na 
nossa cidade, para discutir a cidade utópica que desejamos.

Os capítulos estão organizados a partir dos temas que foram abordados nas 
formações e trazem leituras e impressões das escutas durante 
o processo de seis encontros, traduzindo o que podemos aprende 
como a experiência de estar nesses espaços.

1 Se quiser conhecer mais sobre o projeto, dê uma olhada no Caderno “Diálogos sobre Rodas”, 
onde discutimos principalmente os temas mobilidade, acesso à cidade e advocacy. Você pode 
abri-lo clicando aqui.
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Aloysio Letra
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• Quais as potências da minha quebrada?

• Há incentivos pra mobilidade ativa entre as periferias das cidades?

• Porque o asfalto e as calçadas da minha quebrada são diferentes 
das de outros bairros? 

• Quem tem direito pleno a transitar no espaço público?

O ano é 2021. Estas perguntas e várias outras perpassam nossas mentes, 
nossos corpos, nossas corpas, ao longo dos nossos caminhos. Há tempos. 
Há tempos nós, moradores e moradoras de subúrbios, quebradas, periferias, 
temos tido pouca atenção de governantes e pouca ou quase nenhuma abertura 
para influenciar no “lado A” do que as cidades apresentam como “nossa 
história”, nossa relevância na memória das cidades, nossa contribuição material 
e imaterial sobre o que é público, sobre o que é de “todos” e sobre o que 
sonhamos ser de todes por lei, por direito.

Pessoas de periferia, comprovadamente, são o grupo que tem menos direito 
à cidade, pois estas regiões, ao longo de décadas, tiveram acesso restrito a 
todos os serviços públicos, tem menos infra-estrutura no geral, saneamento 
básico desigual (às vezes inexistente) e são as pessoas que mais pagam pelo 
transporte público das cidades, que é caro e que tem acessos e confortos 
“diferenciados”, dependendo de onde você acessa (ou “compra”) este serviço 
(pra alguns: este produto).

Somos nós, pessoas de periferia, que trabalhamos mais horas por dia, e também 
somos nós que viajamos mais horas pela cidade a trabalho, sendo exploradas 
por umas poucas famílias endinheiradas. Também somos nós, pessoas de 
periferia, as maiores pagadoras de impostos e as pessoas mais afetadas por 
pandemias mundiais. Em suma, o “Brasil” foi e ainda é fábula para a maioria das 
pessoas destes territórios, maioria que segue vendo seus direitos negados e que 
muitas vezes acabam sendo as últimas a saber que o seu futuro foi decidido 
a portas fechadas por “nobres senhores”. Por isso, fazemos e fortalecemos 
nossos corres das e nas quebradas. Por isso, trocamos essas ideias. 
Merecemos mais.
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Oprê! Eu que aqui te escrevo sou uma pessoa preta e de periferia. Sou filho de 
Roberta, de Minas Gerais, e de Aloisio, da Bahia. Eu nasci no Bexiga e estou na 
metade da minha vida. Moro na terra dus Guaianás, Guaianases, Zona Leste da 
periferia de Éssepê. Eu tenho testemunhado, muitas vezes com medo e sempre 
com indignação, como nos últimos anos há uma tendência perversa de tirar o 
povo pobre de periferia das instâncias de participação das cidades. Pra piorar, 
aqui na cidade de São Paulo não se considera a participação de conselhos e 
a criação de Planos Municipais gerados através de participação popular que 
ocorriam, ainda que timidamente, aqui na cidade de São Paulo.

A dobradinha Dória-Covas tem no currículo o histórico de ter acabado com a 
Secretaria de Mulheres e a Secretaria da Igualdade Racial no Município. E segue, 
coerente com sua história, numa toada de exclusão e silenciamento, tendendo à 
participação de fachada, “gourmet”, ou seja, a participação na qual só participa 
(ou disputa “mercado”) a classe média não-negra, lobistas e empresas de 
“compadres e comadres” que em sua maioria já tem informações privilegiadas 
sobre a administração pública. E tem mais, e mais grave: durante a pandemia 
da Covid-19, que matou muito em Éssepê em 2020 e 2021, a prefeitura quer 
porque quer fazer a revisão do Plano Diretor, sem garantir à população pobre e 
de periferia o acesso para influenciar.

E no Brasil, como estamos? Numa recente pesquisa chamada “Democracia 
Inacabada”, lançada em agosto de 2021, a Oxfam Brasil aponta que “93% dos 
colegiados participativos ligados à administração federal brasileira foram 
extintos em 2019, reduzindo a participação, o controle social e a transparência” 
(OXFAM, 2021, p. 10).

A participação popular em Conselhos de Direitos ou em Conselhos de Políticas 
Públicas tem fundamento na Constituição de 1988 que instituiu, ou ao menos 
tentou instituir, a cidadania e a participação como elementos-chave para a 
democracia “brasileira”, havendo menção a isso em vários artigos dela. A prática 
geral dos governantes, em sua maioria, é a de se colocar como a primeira e a 
última palavra no que diz respeito à formulação e acompanhamento de políticas 
públicas que afetam a todes. O resultado é: periferias, negres, povos originários, 
povo de axé, mulheres, LGBTQIA+, idosos, gordes e PCDs ficam de fora da 
maioria das formulações de políticas públicas. 

Apesar disso, de tantas mancadas históricas feitas com a gente, as periferias 
seguem criando linguagens e tecnologias culturais e pensando e repensando 
sua atuação política. Vêm mandando a real há décadas em fóruns, coletivos, 
associações e outros diversos espaços, até mesmo nos partidos políticos, com 
as tensões inerentes a isso. As periferias vêm sempre se organizando para 
pautar o que querem e o que não querem nas quebradas. Acho bem importante, 
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inclusive, a possibilidade de transitar com as ideias de uma quebrada pra outra, 
coisa que é prática de mili anos nas quebradas. Essa cartilha que você está 
lendo tem denúncias, propostas e formulações que partem de várias manas e 
manos que, como dizemos, “não estão de chapéu atolado”. 

A Ciclocidade trouxe aqui na minha região uma provocação bacana sobre 
mobilidade ativa, infraestrutura e um diálogo super potente sobre participação 
no Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo. Não o plano apresentado 
pela prefeitura de Bruno Covas (hoje de Ricardo Nunes), um plano “vilanesco” 
que quer o povo de fora, mas um outro, um plano em gestação e formulação nas 
ruas há anos, nas ocupações culturais, nos ilês, nas igrejas, nas associações de 
comunidades, nas vielas, bares e saraus das perifas da cidade de São Paulo. Um 
plano que parte da roda, da troca, da escuta. Há tempos as quebradas sabem 
a necessidade de se ouvir, promover escambos de saberes sobre questões 
que nos atravessam diariamente como moradores de periferia. Talvez somente 
dessa forma poderemos ter um plano utópico e ainda sim possível, no qual nos 
sintamos parte integrante, como promotores de políticas públicas, não só como 
destinatáries da metade do que temos direito.  

Ao longo de dois Cafés Encontros e um ciclo de formações, proseamos sobre 
mobilidade dos bairros de Ermelino Matarazzo, Guaianases e Itaim Paulista. 
Pude ouvir e perceber o quanto as quebradas têm questões urgentes pro 
transporte, pro meio ambiente, pra convivência. Estamos em busca de um bem 
viver nos bairros. Por que as ciclovias não chegam ao meu bairro? Por que os 
espaços ociosos não são revitalizados, ocupados, vocacionados? Por que o 
asfalto que chega no fundão das perifas não é o mesmo que o dos bairros ricos 
e o centro da cidade? Por que o investimento em infra-estrutura de ruas, praças 
e espaços públicos é diferente se comparado a outros lugares mais centrais ou 
“nobres”? Por que não tem incentivo pra circularmos e socializarmos entre as 
quebradas ?  Por que a polícia nos agride quando estamos nas ruas dos nossos 
próprios bairros? 

Por que toda condução leva para o centro ?  

Ouvir e ler vários relatos nossos, participar dessas conversas me fez enxergar 
mais pessoas que são diariamente desviadas das suas potencialidades 
territoriais por culpa do Estado e do “Deus Mercado”, que mimados que são 
teimam em não ouvir os seus vizinhos. O que a gente vê por aí é que nossas 
cidades não são cidades “mal planejadas” mas são sim cidades planejadas para 
“outros” que não nós. Privilégio cega e ensurdece.

Temos vários desafios. Podemos saber disso tudo e deixar de nos inquietar, nos 
mover, falar pra amigues e familiares? Que potências nossos caminhos e tantas 
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das nossas encruzilhadas tem pra moldar novos caminhos e quereres mais 
paritários, justos, coletivos? Os textos, dados e ideias que você verá e lerá por 
aqui têm muito a ver com as inquietações e lutas históricas das quebradas, que 
seguem sangrando, lutando e pautando pelos tão óbvios e tão negligenciados 
direitos sociais. 

Espero que você curta ler o conteúdo dessa cartilha, porque ela foi escrita a 
partir de uma escuta ativa da nossa oralidade plural de periferia. De certo, não 
achamos todas as respostas e você pode até se sentir à vontade pra formular 
novas perguntas. Isso memo! Nossa encruza e nossa gira é coletiva. 

Bora junto?! 

Saravá as mudanças!
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AS FORMAÇÕES EM CICLOMOBILIDADE
Como mencionamos antes, as formações em ciclomobilidade são o ponto 
central deste projeto. Apesar do nome “for-ma-ção”, esses são muito mais 
espaços de trocas, aprendizados e escutas entre pessoas atuantes nos 
territórios e especialistas em mobilidade. É a partir desses encontros que 
levantamos questões sobre esses territórios e sobre os temas para, então, 
construirmos a agenda de atuação da Ciclocidade e nos articularmos com 
as pessoas nos territórios que fazem incidência já há bastante tempo, para 
fortalecer e enriquecer ambas as atuações.

Aqui, queremos contar um pouco sobre nossa perspectiva em relação a cada 
um desses encontros e sobre o que podemos seguir construindo juntos, juntas 
e juntes, especialmente no que envolve o Plano Diretor Estratégico de São 
Paulo. A proposta desse conteúdo é trazer reflexões a partir das discussões 
que fizemos nas atividades, com a ideia de expandir e corroborar na edificação 
de incidência política sobre territórios periféricos da cidade, focando em um 
pequeno recorte da Zona Leste de São Paulo, que espelha outras regiões da 
cidade e da própria Zona Leste.
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DIRETO AO ASSUNTO 
A pandemia trouxe consigo imobilidade e isolamento, vivências nunca antes 
experimentadas por uma população branca e de CEP centralizado. Experiências 
que populações dos territórios periféricos, que são majoritariamente compostas por 
pessoas negras, vivem cotidianamente e sem expectativas de melhorias.

A mobilidade reproduz e reflete as desigualdades que existem na nossa sociedade 
no que diz respeito ao sistema de transporte brasileiro que é “racista, desigual, 
segregador e excludente” (ALBERGARIA, SANTARÉM, SANTINI; 2021, p. 9), fazendo 
do transporte público o meio principal de deslocamento para ir ao trabalho e à 
escola, mas que não considera o acesso à saúde, lazer, cultura, bem estar, bem viver 
ou, simplesmente, viver.

As lacunas na mobilidade, que servem às populações pobres e periféricas, é somada 
pelas questões de gênero e raça/etnia como fatores decorrentes das violências 
contra uma população numerosa e abandonada em seus Direitos Sociais, Humanos 
e Políticos. Destacamos quatro pontos relevantes discutidos na Formação 1:

1. Dados: a ausência de dados sobre a falta de informação qualificada e quantificada, 
quanto aos problemas existentes da Mobilidade, no que tange aos territórios 
periféricos, pobres, populosos, com a maioria da população negra e feminina, 
dá  uma falsa impressão de que as pessoas vivem da mesma forma, o que não é 
verdade. Dados visibilizam, constroem e respaldam tomadas de decisões em prol do 
combate a violências como o Racismo, a exclusão social, 
o genocídio e feminicídio, e toda uma gama de necessidades a serem supridas.

2. Recorte de gênero: a maneira de deslocamento das mulheres vai além do trecho 
casa-trabalho-casa 2. As mulheres ainda são majoritariamente responsáveis pelas 
atividades de cuidado com as pessoas (dos filhos, de parentes doentes, de pessoas 
com deficiência, de pessoas mais velhas) e do cuidado com a casa (limpeza, 
compras, refeições, planejamento etc.), fator relevante na escolha do modo e 
no tempo de deslocamento. O andar a pé e de transporte público têm um maior 

2 Harkot, Marina Kohler, 2018, p. 48.
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percentual entre as mulheres, principalmente negras e das periferias 3, 
que implicam em violências de assédio, racismo e machismo sofrido nos 
espaços e nos transportes públicos da cidade

3. Financiamento: o valor da tarifa é um obstáculo para que as pessoas 
acessem o sistema de serviço de transporte público, imobilizando e cerceando 
o Direito ao Transporte garantido na Constituição, O sistema da cidade de 
São Paulo, hoje, é 100% financiado pela tarifa 4, paga majoritariamente pelas 
populações pobres, periféricas e pretas, que mais dependem do transporte 
público e sofrem com a falta de qualidade dele. Isso impacta diretamente 
a busca por oportunidades de moradia, trabalho, educação, saúde, esporte, 
lazer e cultura e na participação social nas decisões da cidade. Os tempos 
de deslocamentos para a Região Central da cidade fazem dele um território 
determinado como impossibilidade para uma mobilidade social.

4. Políticas Públicas: criar políticas que mudem o cenário de invisibilidade, 
insegurança e exclusão dos territórios periféricos e pobres e da população 
vivente neles. Combater o conceito de suspeitas ou culpadas, por exemplo, 
desmilitarizando a polícia nestes territórios, e favorecendo a participação 
efetiva de pessoas diversas ocupando os lugares de tomada de decisões, são 
possibilidades de mudanças de estruturas e planejamento da sociedade, 

O tema não se finda pois, infelizmente, o Racismo Estrutural alicerça todas 
as outras maneiras que o racismo permeia a sociedade brasileira. Mas a 
necessidade de trazer à superfície vivências em pontos de vista de especialistas 
em Mobilidade, moradores de regiões periféricas e, principalmente, de 
pessoas negras, dá ao conteúdo a legitimação de importantes olhares a serem 
analisados, avaliados e postos para encaminhamento do advocacy dos e para 
os territórios onde Corpos Negros ocupam, que são todos e não somente os 
recortados para estarmos.

3 Rede Nossa São Paulo, Pesquisa “Viver em São Paulo” - Mobilidade Urbana, 2019, p. 17.
4 ITDP - Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento, 2020.
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Ações de combate ao preconceito de CEP e “corpos” periféricos, pobres e negros.

• Mais e melhores infraestruturas para os modos ativos: calçadas, ciclovias, ciclofaixas, 
bicicletários.

• Mais e melhores espaços públicos para uso de lazer, bem estar e qualidade de vida.

• Transporte público intrabairros.

• Tarifa Zero no transporte público.

• Bicicletas compartilhadas públicas.

• Políticas que favoreçam a manutenção e o acesso.

O QUE PODEMOS FAZER
• Debate e construção entre população e gestão pública, seja nas audiências 

públicas, nos gabinetes dos Poderes Municipais, Estaduais e Federais, e nos próprios 
territórios periféricos.

• Trazer o debate para um lugar material: as pessoas que têm o poder de pensar 
as estruturas de mobilidade, devem pensar nos territórios periféricos, não só por uma 
questão moral, mas também por uma questão material.

• Propor fontes mais diversas de financiamento do sistema de transporte público.

• Investir em infraestrutura para os modos ativos.

• Pesquisa sobre mobilidade urbana e ativa com recorte de território, gênero, raça/etnia.

• Ações afirmativas para promoção da justiça social.

• Políticas Públicas que foquem a Centralidade na Periferia.

• Políticas de Segurança Pública que descriminalizam pessoas pobres e negras.
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0 5 10 km

População negra
10% - 20%

20% - 40%

40% - 60%

Fonte: IBGE - Censo demográfico, 2010
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0 5 10 km

Renda média domiciliar
R$1.900,00 a R$3.500,00

R$3.500,00 a R$8.000,00

R$8.000,00 a R$17.050,00

Fonte: IBGE - Censo demográfico, 2010

Legenda

Ermelino 
Matarazzo Itaim
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MAPA 2 - RENDA MÉDIA DOMICILIAR X 
POPULAÇÃO NEGRA
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DIRETO AO ASSUNTO 
Observe quais estruturas públicas você tem perto da sua casa: Unidade Básica de 
Saúde (UBS), escola, ponto de ônibus, estação de metrô, bicicletas compartilhadas, 
centros culturais... Elas são suficientes para atender a demanda local?

O Plano Diretor baseado em territórios é um instrumento básico do processo de 
planejamento que desempenha papel fundamental para a regulamentação de 
ocupação do solo do território e vivência de uma cidade. O desenvolvimento urbano 
deve ser direcionado por ação de agentes públicos e privados, mas levando em conta 
as demandas  locais e a participação dos cidadãos e das cidadãs.

É por meio de um conjunto de diretrizes que o plano diretor antecipa o crescimento 
e desenvolvimento da cidade, dividindo espaços do solo e definindo seus usos 
através do zoneamento, bem como uma série de regulamentações direcionadas 
à infraestrutura urbana e oferta de serviços públicos como educação, saúde e 
transporte. 

A participação da sociedade é essencial para discussão e revisão do Plano Diretor. 
Deve ser feita por meio de audiências públicas, debates de forma transparente e 
com livre acesso aos documentos relativos ao Plano Diretor. São nesses momentos 
que as demandas locais chegam aos governantes e que devem ser incorporadas 
e levadas em consideração na elaboração e revisão do plano. Isso faz com que 
ele seja acessível, através dos processos decisórios sobre o desenvolvimento e 
implementação, demonstrando a importância do conhecimento deste instrumento 
pela população e não limitando a discussão a planejadores urbanos e gestores. 

Contudo, essa é uma discussão complexa, e se informar é uma importante ação 
política.  Só assim se pode acompanhar a implementação do Plano, bem como 
fazer sua avaliação e monitoramento: ver se as metas estão sendo cumpridas, se 
os objetivos estão sendo alcançados e, mais importante, se a cidade está mudando 
para melhor ou para pior.
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Maior protagonismo no planejamento das cidades: descentralizar o planejamento 

e a discussão.

• Planos de Bairro, Planos Regionais, Lei de Zoneamento, Plano de Mobilidade, Plano 
cicloviário, Plano de Segurança Viária.

• Fortalecimento da economia local e descentralização dos empregos.

• Ampliação ao acesso à saúde, transporte, educação e trabalho.

• Transporte que promova a Interligação entre os bairros, e não só para o centro.

• Produção de alimentos nas áreas periféricas.

• Incentivos para estabelecimentos de empresas.

O QUE PODEMOS FAZER
• Informação sobre as possibilidades de interferência.

• Organização popular sobre as demandas mais necessárias.

• Acompanhamento das audiências públicas sobre o tema.

• Solicitação e cobrança de apoio aos parlamentares da região.
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% de empregos em relação ao total
De 0,01% a 2,5%

De 2,5% a 8,0%

De 8,0% a 17,0%

Fonte: RAIS - MTE, 2013
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QUADRO: PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
DE SÃO PAULO 

O QUE É O PDE E PARA QUE SERVE?
Os planos municipais são instrumentos de memória coletiva de planejamento 
e têm como objetivo geral a diminuição das desigualdades. Precisamos 
acompanhar sua elaboração e implementação, para que seja possível 
mudarmos a rota, quando necessário e disputarmos os espaços e as pautas. Se 
não temos uma visão do que foi planejado, não sabemos como atuar.

O Plano Diretor Estratégico (PDE) de São Paulo é uma lei municipal que orienta o 
desenvolvimento e o crescimento da cidade - pra onde vai, como vai, a quem vai 
beneficiar. A Lei estabelece que o Plano deve ser elaborado com a participação 
da sociedade para direcionar as ações de quem produz o espaço urbano, 
seja público ou privado, de modo que o desenvolvimento da cidade atenda às 
necessidades coletivas. Seu objetivo é garantir uma cidade mais justa, inclusiva, 
ambientalmente responsável e, sobretudo, menos desigual. 

O plano que está vigente foi aprovado em 2014, e trouxe, pela primeira vez, 
a política e o sistema de mobilidade urbana como articuladores centrais do 
território, ou seja, seu principal objetivo é aproximar emprego e moradia.

QUAIS SÃO OS PONTOS MAIS SENSÍVEIS DESSE PLANO?
Para atingir o objetivo citado anteriormente, o PDE faz uso de instrumentos 
previstos pelo Estatuto da Cidade para estimular o adensamento construtivo 
e populacional em determinadas áreas, chamadas “Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbana’’. Nesses eixos, que ficam no entorno do sistema de 
transporte de massa (estações de metrô e trem e corredores de ônibus), é 
permitido construir mais do que nas demais áreas da cidade, desde que se 
pague uma taxa, chamada “Outorga Onerosa”. O dinheiro arrecadado com essa 
taxa vai para o Fundurb (Fundo de Desenvolvimento Urbano), que deveria ser 
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usado para financiar obras e melhorias urbanas focadas em pedestres, ciclistas 
e no uso do espaço público.

Um dos principais conflitos causados por essa lógica está na pressão feita pelo 
mercado imobiliário para liberar a construção também em outros locais da cidade, 
uma vez que os eixos restringem a área de atuação das construtoras. 

COMO O PDE IMPACTA OS TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS?
Sobre o PDE, quando falamos de mobilidade urbana, estamos observando os 
deslocamentos das pessoas a partir de uma perspectiva mais ampla, que fazem 
com que as próprias características físicas da cidade sejam diferentes: em alguns 
lugares, existe mais comércio; em outros, mais habitação; em outros, temos 
indústrias; e, em muitos, temos tudo isso misturado. 

Por causa disso, a oferta de serviços e as características físicas desses lugares 
devem ser diferentes: as pessoas precisam ter empregos perto de suas casas; os 
bairros precisam ter praças e espaços de lazer públicos e abertos, especialmente 
onde as pessoas moram e trabalham; as calçadas precisam ser mais largas em 
locais com mais comércio de rua; os pais e mães precisam ter como levar seus 
filhos em segurança para a creche e para a escola; assim como passar no mercado 
na volta para casa. As pessoas precisam ter um posto de saúde perto de casa e 
poder ir até a padaria a pé. Isso tudo fala de como conseguimos ou não socializar e 
como a cidade se relaciona com economia e meio ambiente. 

O PDE é um importante elo de tudo isso: ele é um instrumento para a gente planejar 
e organizar nossa cidade de forma que as pessoas vivam bem e consigam acessar 
todos os serviços necessários.

POR QUE ESTAMOS REVISANDO O PLANO E POR QUE ESSA 
REVISÃO É IMPORTANTE?

O ano de 2021 marcaria um momento importante de balanço do Plano Diretor 
e uma “revisão intermediária” de suas diretrizes, avaliando com base em dados 
e evidências da realidade o que tem funcionado e o que precisaria de ajustes - 
tudo isso com a necessidade de uma agenda robusta de participação social. 

O problema é que ninguém imaginava que este também seria um ano 
extremamente atípico, onde conviveríamos com a maior pandemia dos nossos 
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tempos, provocada pela COVID-19 e pela inação e falta de coordenação do 
governo federal. 

QUAIS ARTICULAÇÕES ESTÃO SENDO FEITAS SOBRE ESSE 
ASSUNTO?

Com a contaminação fora do controle e altas taxas de mortes diárias, o movimento 
Frente São Paulo pela Vida (@frentesppelavida) mobilizou mais de 500 entidades 
da cidade para batalhar pela não revisão do PDE em 2021, principalmente porque o 
movimento entende que este é o momento para focar 100% dos esforços públicos 
no combate e controle da pandemia - com vacinação para todas as pessoas e 
planos de recuperação econômica com prioridade para pessoas e comunidades 
mais atingidas - e também porque a participação social estaria profundamente 
prejudicada neste contexto. E sem uma participação ativa capaz de participar e 
ouvir com qualidade as demandas de toda a população, as chances de uma revisão 
que atendesse a interesses específicos apenas do setor imobiliário seriam (e são) 
enormes.

Por isso, a Ciclocidade somou força na Frente São Paulo pela Vida e vem 
apoiando e construindo a resistência contra a revisão do principal instrumento de 
desenvolvimento da cidade em meio a pandemia - o que significaria ampliar as 
desigualdades sociais e aceitar retrocessos. Portanto, os próximos passos são: 
conseguir barrar este processo e disputar espaço em conselhos de política urbana 
ao lado de entidades parceiras e movimentos de moradia.

O objetivo e o horizonte são de que, em 2022 – ou no momento mais adequado com 
a pandemia controlada –, possamos fazer esse debate com mais consciência e 
qualidade, capaz de mobilizar a participação das pessoas e promover processos de 
escuta em todos os territórios da cidade com a devida segurança sanitária.

INFOGRÁFICO: Processo de elaboração do PDE, apontando em quais momentos 
conseguimos pautar nossas demandas: propostas executivo -> participação 
pública / audiências / consulta (como? acompanhando as oficinas, protocolando 
documentos, etc) -> documento final -> Câmara dos vereadores -> discussão -> 
rodadas de votações na Câmara (como? entrando em contato com seu vereador/
vereadora e reforçando as pautas da sua região) -> sanção do prefeito
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ONDE CONSIGO SABER MAIS INFORMAÇÕES SOBRE O PDE E 
SEU PROCESSO DE REVISÃO?

Para saber mais sobre o PDE sobre o processo de construção da pauta urbana, 
acompanhe aqui uma série de vídeos feita pelo LabCidade, da FAU-USP. 

Veja o Manifesto da Frente São Paulo pela Vida e o formulário de inscrição, caso 
queira somar à iniciativa, aqui.

Se quiser saber mais, recomendamos também a página “A quem interessa a revisão 
do PDE em meio a pandemia da COVID19”, que tem o vídeo de lançamento da 
campanha, com uma conversa explicando sobre o movimento.
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DIRETO AO ASSUNTO
A coletividade é a essência da sociedade, é o lugar do comum. O coletivo é um 
conjunto de seres que partilham dos mesmos hábitos, costumes e interesses: 
as coletividades descrevem protagonistas locais e não atuam como os 
indivíduos individualistas, mas potencializam seus feitos.

É na coletividade que se constroem sociedades sólidas e solidárias, que se 
pautam pelas causas comuns e que amparam os indivíduos; é na coletividade 
que se constroem as cidades. E como construir sociedades mais coletivas? E 
cidades mais acessíveis?

É através da educação que construímos esse lugar comum! O processo de troca 
de saberes e conhecimentos faz com que haja construções de espaços físicos e 
sociais comuns, construídos e pertencentes a todos.

Contudo, não basta um simples processo de passagem de conhecimento; 
a sociedade em que vivemos e as cidades que habitamos não são, 
necessariamente, coletivas. É fundamental que o processo de construção se 
faça em grupo e pelo grupo, a partir de projetos em comum, com base na ética, 
na democracia e com o objetivo de melhorar o lugar onde vivemos e nossa 
sociedade com a participação de todos.

Uma forma de alcançar isso é como foi feito pelo Love CT Skate (@lovect_skate): 
ocupando espaço ocioso de uma base desativada da Guarda Civil Metropolitana 
e dando usos e sentidos com aulas de skate gratuitas para as crianças. Uma 
das formas de promover espaços de educação, e construção de coletividade – 
O Love CT Skate é um espaço representativo, que reflete as práticas da própria 
comunidade e que atende às vontades da população local.

Construir a cidade que queremos e as formas que nos deslocamos por ela 
exige longos e participativos trabalhos de construção coletiva de práticas e 
espaços. Espaços exclusivos para construção de subjetividades, que levam 
em consideração Histórias locais e pessoais para a construção de autoridades 
próprias, elevando o senso de comunidade e de pertencimento local. 
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Ter espaços para construção de histórias locais e subjetividades próprias é 
essencial para que sejam espaços de trocas e acolhimentos e desenvolvimento 
do senso de coletividade. Um bom exemplo é a “Casa Anastácia”, um centro 
de acolhimento de mulheres vítimas de violência, que busca o amparo e a 
recuperação da autoestima dessas mulheres em Cidade Tiradentes. 

MAS DE QUE ADIANTARIA TANTOS ESPAÇOS SE OS ESPAÇOS 
DE DIFUSÃO E INFORMAÇÃO SÃO SEMPRE OCUPADOS 
PELOS MESMOS? 

Apoio e visibilidade também são elementos essenciais para 
construção da coletividade. O Movimento “Feminismo Negro no Esporte” 
(@feminismonegronoesporte). é uma importante iniciativa que busca tirar 
da invisibilidade mulheres negras atletas e, assim, estimular que mais 
mulheres se aventurem nos movimentos do próprio corpo. 

Assim, a construção da coletividade e do comum dependem de um movimento 
que envolva a sociedade, a mídia e o poder público em uma interação que 
reestruture e descentralize investimentos e práticas; e transformem as estruturas 
social e urbana que estão inseridas as periferias.
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Mais espaços para esporte, lazer e cultura territórios

• Conexões entre os territórios

• Acesso às infraestruturas institucionais

• Participação de mulheres em processos decisórios 

• Maior conexão entre academia e comunidade 

• Comunicação entre jovens

• Mais autonomia e visibilidade

• Histórias locais para construção de subjetividades próprias

• Circular de meios alternativos

• Mobilidade como tema de sala de aula
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Equipamentos culturais por Sub
De 1 a 20 equipamentos

De 20 a 150 equipamentos

De 150 a 463 equipamentos

Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2020
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DIRETO AO ASSUNTO
As conhecidas desigualdades sociais que se materializam no espaço e se 
expressam nas dinâmicas do território tornaram-se mais evidentes e mais 
intensas durante a pandemia do novo coronavírus. Isso afetou especialmente os 
grupos historicamente desfavorecidos pelo sistema econômico e pelas políticas 
públicas de manutenção da vida.

A partir das novas necessidades impostas pelo atual contexto, os desafios da 
imobilidade forçada pela pandemia são um fato e, mais do que isso, refletir sobre 
quem pode exercer o direito de permanecer em casa protegendo a saúde e a vida.

Tais necessidades nos levantam a questão como: quais os impactos dessas 
mudanças na população negra e periférica?  Como a cidade será planejada em 
função dessa nova realidade? Como podem garantir a equidade social e o direito 
à sobrevivência? 

Estas são apenas algumas das discussões necessárias e inerentes a 
este momento.

Fazer um recorte territorial e racial da pandemia, de seus impactos e das políticas 
de controle e prevenção da Covid-19. De acordo com a Edição extraordinária 
do Mapa da Desigualdade da Rede Nossa São Paulo, distritos periféricos, 
caracterizados pela baixa expectativa de vida, acesso à renda e ao emprego 
limitado e populações predominantemente negras têm maiores médias de 
mortes por Covid-19 do que distritos centrais com melhores índices de qualidade 
de vida. Na fase de imunização, a estrutura de privilégios novamente se evidencia 
e avança de forma desigual.

Tal realidade trouxe uma nova abordagem aos grupos organizados da região 
sobre quais são as ações prioritárias do momento e como efetivá-las. Uma das 
iniciativas construídas pela Ocupação Cultural Mateus Santos foi a organização 
para o atendimento das demandas prioritárias do território, como o acesso 
à alimentação e à conscientização sobre a necessidade dos cuidados com 
relação à pandemia. Paralelamente, a UNIFESP Leste, campus que teve seu 
processo de construção iniciado após uma grande agenda de lutas sociais com 
mobilizações que, desde os anos de 1980, reivindicam uma “universidade do 
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trabalhador” na região, produziu um aplicativo acessível – o Mapeamento Sufoco 
–  a fim de diagnosticar as condições de volume de ocupação do transporte 
público e trazer a real condição à qual os cidadãos e as cidadãs periféricas estão 
expostas. Essas ações contribuem para oferecer à população, especialmente a 
negra e periférica, meios para diminuir os impactos das desigualdades sociais 
excessivas e da ausência do Estado.

Tais condições dependem de uma política ampla e profunda, construída 
efetivamente a partir das bases, que subvertam a atual estrutura de distribuição 
do orçamento público a fim de promover equidade.
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Ampliação da frota de transporte público.

• Descentralização dos investimentos da cidade.

• Pensar os deslocamentos para além do percurso casa - trabalho - casa.

• Promover espaços culturais e de lazer nas periferias.

• Autonomia aos territórios.

O QUE PODEMOS FAZER
• Promover mudanças de baixo para cima, considerando o contexto da realidade brasileira.

• Ampliar a oferta de transportes públicos.

• Investimento em equipamentos urbanos na periferia.

• Diminuição das desigualdades sociais.

• Extinção do racismo.

• Bicicleta como instrumento de lazer e turismo para os trabalhadores da periferia
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DIRETO AO ASSUNTO
Registrar e comunicar a própria história se revela como um importante caminho 
de reconhecimento da existência das pessoas e do pertencimento aos seus 
territórios. É assim que o trabalho de coletivos de arte, cultura e comunicação 
enxergam a necessidade de impulsionar a informação que circula intra-bairro 
(dentro dos bairros), com foco nos que vivem lá e também nos que circulam 
entre um meio de transporte e outro, entre uma estação e outra, interferindo 
nos muros, postes e pontos de ônibus como plataformas vivas e pulsantes de 
diálogo e reconhecimento com a comunidade. “Como os trabalhadores guardam 
suas histórias, que são parecidas mas não coletivizadas?” Esse é um importante 
questionamento trazido pelo trabalho do CPDOC que ajuda a reconhecer a 
centralidade das pessoas na história dos territórios, mas também da necessidade 
de descentralizar a memória ao contar como os trabalhadores se organizaram e 
de que forma se enxergam, guardam e passam adiante essas informações.

Outra iniciativa que está cada vez mais presente nas periferias é a existência 
das Rádios Comunitárias, como a Rádio Milênio, instrumentos tradicionais de 
comunicação e de disseminação de arte, cultura, contação de histórias e de 
aproximação entre as realidades de um território. As dificuldades de se manter 
uma “sede” para a rádio comunitária ainda é um entrave para grupos e coletivos, 
que costumam trabalhar dentro de suas próprias casas, bem como o acesso 
de qualidade a equipamentos, redes de rádio e a internet. Parece inimaginável 
na condição social de 2021, em plena pandemia da Covid-19 que reconfigurou 
diversas formas de viver, imaginar que territórios inteiros estão localizados no 
chamado “vazio da internet”, quando não há sinal, nem antenas, nem estabilidade 
da rede - nem interesse em se investir lá. O impacto de mais essa desigualdade 
é a materialização da invisibilidade das necessidades de milhares de pessoas, 
narrativas esquecidas e apagadas pela tecnologia seletiva. 
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COMO PARTICIPAR DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, SE 
ACONTECEM TODAS ONLINE? COMO ENGAJAR SEU 
TERRITÓRIO PARA TER ACESSO A DADOS E DOCUMENTOS? 
COMO SE FAZER PRESENTE NUMA DINÂMICA DE 
INCIDÊNCIA POLÍTICA QUANDO OS INSTRUMENTOS 
MÍNIMOS NÃO SÃO GARANTIDOS? 

Apesar dessa triste constatação, demonstrada também durante a Formação da 
Ciclocidade quando a internet oscilava, caía e dificultava a comunicação e as 
falas das pessoas, os territórios periféricos sempre se organizam em torno de si 
mesmos e seus pares. 

Rádio Comunitária, lambe-lambe, pixação e grafitti, arte fora dos museus, 
ocupação dos espaços públicos, posters e cartazes e circuitos histórico-afetivos 
feitos a pé e de bicicleta. Tudo se torna um chamado para a resistência, a vida 
em comunidade, o espírito coletivo, o debate de novos temas (como mudanças 
climáticas, racismo ambiental e permacultura) e para a ação. Se o poder 
público negligencia esses territórios, o poder do público ganha voz e novas 
formas de expressão, através da arte e da cultura urbana como plataformas de 
engajamento e do “fazer político” para as expressar a vida cotidiana que deixa de 
ser invisibilizada e apagada - e onde a bicicleta pode ter um enorme potencial de 
estabelecer a comunicação e as relações nos territórios. “Queremos fomentarque 
sujeitos se percebam como sujeitos históricos e que suas histórias ememórias 
são importantes”, de acordo com o pessoal do CPDOC Guaianás.

Assim, a construção da coletividade e do comum dependem de um movimento 
que envolva a sociedade, a mídia e o poder público em uma interação que 
reestruture e descentralize investimentos e práticas; e transformem as estruturas 
social e urbana que estão inseridas as periferias.
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Internet livre

• Acesso a espaços de produção de conteúdo livre

• FabLabs

• Internet nas praças

• Mais museus e espaços públicos de registro de histórias e memórias da comunidade

• Política de barateamento e acesso a equipamentos e tecnologias de captação audiovisual

• Disputar as narrativas dos territórios periféricos que são estigmatizados pela mídia 
tradicional e invisibilizados pelo Estado

• Centro de mídias independentes

• Recursos públicos para capacitação e disseminação de narrativa

O QUE PODEMOS FAZER
• Propor novos roteiros de bicicleta (e a pé) na região que possam ajudar nessa contação das 

histórias do bairro, no engajamento de novos agentes e na construção de novos olhares 
sobre os territórios periféricos.

• Ao disputar a narrativa do que é a periferia, também pautar novas visões de mundo e os 
debates que precisam avançar, como por exemplo as questões ambientais, a adaptação das 
comunidades aos eventos extremos, a necessidade de restauração ambiental a partir das 
periferias e favelas, com suas próprias práticas ambientais. 

• Dialogar com a comunidade e pautar os princípios da permacultura.

• Estimular questionar a narrativa da mídia (e da população) sobre o território e agir 
politicamente também a partir da mobilidade e do direito à cidade.

• Buscar e expor as solicitações não atendidas pela prefeitura
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DIRETO AO ASSUNTO
A dinâmica de Mobilidade nas Quebradas é atravessada por multifatores 
(histórico, projeto político, potências, demandas, encaminhamentos e soluções). 
Não podemos esquecer que há o fazer coletivo, impulsionado pela necessidade 
de continuar transitando e existindo de forma visceral e expandindo as 
possibilidades de ampliação dos acessos e das oportunidades: “De Nós, por 
Nós”, para Nós.

Na história dos territórios de Ermelino Matarazzo, Itaim Paulista e Guaianases 
confluem-se as migrações de povos nordestinos, indígenas, afrodescendentes 
e, mais atualmente, refugiados de países como Haiti, Nigéria e Bolívia. Pontos 
importantes de serem levados em consideração quando volta-se o olhar para 
construção de um lugar por pessoas e povos oriundos de lugares distantes. 
Territórios, estes, constituídos geograficamente distantes dos CEPs centralizados 
e às margens dos projetos urbanos, destituídos na distribuição de orçamento da 
cidade e investimentos, e que poderiam contribuir como fator de mitigação das 
desigualdades e distribuições de equipamentos e infraestruturas urbanas.

Territórios localizados às margens do Rio Tietê. O rio que foi usado pelos povos 
indígenas que viveram na região e que hoje é completamente amordaçado em 
sua potência pelo processo de retificação e despejo de esgoto. Processos que 
trazem consequências ambientais e climáticas que alteram a topografia e o 
mapa da região, afetando diretamente a memória coletiva e as possibilidades de 
uma mobilidade alternativa, humanizada, afetiva e de equilíbrio para o combate 
às desigualdades ambientais, sociais e históricas.

As dificuldades e faltas do território para a população local são por parte 
solucionadas por ações vindas dos coletivos, dos projetos sociais, como uma 
força propulsora de perspectivas positivas ou, ao menos, de apoio às pessoas 
mais vulneráveis da própria quebrada. Projetos que amparam os seus, como 
as Guardiãs da Zona Leste, que oferecem mantimentos, escuta das crianças 
e oferenda de poesia para quem está totalmente desamparado, com fome de 
comida e de afeto. Projetos que atentam à escuta histórica relatada pelo 
Pedale-se no cicloturismo local, com a historicidade resgatada e retransmitida 
em movimento no pedalar pela região.
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“É preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo 
esperançar; porque tem gente que tem esperança 

do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não 
é esperança, é espera. Esperançar é se levantar, 

esperançar é ir atrás, esperançar é construir, esperançar 
é não desistir! Esperançar é levar adiante, esperançar é 

juntar-se com outros para fazer de outro modo”.

(Paulo Freire)

Concluindo, a partir do pensamento do educador Paulo Freire, o projeto da 
CUFA-SP (Central Única das Favelas) soma-se às experiências dos projetos 
citados. O esperançar no fazer, no construir pontes, no conectar pessoas, no 
articular caminhos possíveis, no mobilizar para os acessos e expansão de 
mobilidades tolhidas por projetos políticos excludentes, enfrentados com a 
determinação de continuar por trajetórias, inúmeras vezes, negadas. Como no 
relato de Thayane Caroline de Jesus, afirmando sobre sua trajetória construída, 
mantida e mobilizada sobre a bicicleta; em toda a sua formação como mulher 
negra periférica, mãe, profissional e ativista pelos Direitos Humanos. A 
importância do diálogo não só com o poder público, mas também com empresas 
e com o poder paralelo – não como parceiro ou negócio, mas com respeito.

Os Planos de Mobilidade (PlanMob) e Plano Diretor da cidade de São 
Paulo têm a responsabilidade e comprometimento de serem executados, 
primeiramente, nos territórios periféricos e atender às populações que neles 
habitam e por eles transitam.

A Mobilidade nas Quebradas trouxe à tona uma discussão de suma 
importância: a Centralidade das Periferias se faz urgente na solução das 
problemáticas e encaminhamentos resolutivos de Urbanismo e Direito à 
Cidade para esses territórios e para a população cidadã da cidade de SP. 
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O QUE ESTÁ FALTANDO
• Reconhecimento da mobilidade urbana e ativa presente nesses territórios e seus projetos 

sociais.

• Ampliar o acesso de pedestres e ciclistas aos meios de alta capacidade.

• Dispor de bicicletários públicos e gratuitos e paraciclos espalhados pelos bairros

• Ampliar a rede cicloviária com foco não somente em conectar a periferia ao centro da 
cidade, mas sobretudo de potencializar as conexões de infraestrutura urbana e afetiva 
intra-bairros, entre escolas, parques, centros culturais, etc.

• Desenvolver medidas de acalmamento de tráfego e mais fiscalização de trânsito 

• Levar o programa de Ruas Abertas e Ciclofaixa de Lazer conectando bairros e 
equipamentos de arte, cultura e parques.

• Como exercício de utopia: despoluir o Rio Tietê e voltar a utilizar as potencialidades 
fluviais e suas margens na conexão ser humano - meio ambiente, cidade - natureza 
e utilizá-lo não só como transporte de pessoas e cargas, mas como espaço de 
desenvolvimento socioambiental conectado a uma agenda de adaptação e resiliências as 
emergências climáticas que já impacta gravemente as periferias.  

• Ainda como exercício de utopia: desenvolver e impulsionar modos de deslocamento 
limpos, públicos e coletivos que possam atender demandas intra-bairro, com foco na 
mobilidade local e com atenção aos perfis de gênero e raça que possuem padrões de 
deslocamento específicos. Tarifa social ampliada, tarifa zero, transporte gratuito também 
seriam agendas conectadas a uma cidade antirracista e de ampliação de oportunidades 
socioeconômicas.

O QUE PODEMOS FAZER
• Desenvolver trabalho de conscientização social e estímulo à mobilidade ativa nas 

comunidades atendidas pela CUFA – Central Única das Favelas.
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TODO FIM É UM NOVO COMEÇO.
Finalizar essa publicação nos coloca de novo em um processo de continuidade. 
Aqui, abrimos escutas para questões, discussões e alguns direcionamentos para 
demandas que cada vez mais precisam ser sanadas. Assim como em outras 
iniciativas, o projeto Conexões Territoriais foi em direção de uma escuta ativa para 
a pluralidade das ações coletivas. Ações essas que aproximam as pessoas e dão 
um novo sentido na construção da cidade.

Essas experiências e encontros que se traduzem como tecnologias sociais e não 
têm outro objetivo que o de humanizar as discussões e trazê-las para o dia a dia 
das pessoas e dos territórios, como elementos essenciais para construir juntos 
uma nova realidade. 

Sigamos juntes.



45

POR MAIS CICLOS DE ESCUTA E REFLEXÃO 
Torge Löding, Fundação Rosa Luxemburgo

Ao reunir e organizar informações, impressões e percepções de Ermelino 
Matarazzo, Guaianases e Itaim Paulista neste caderno de discussões e escutas, 
a Ciclocidade contribui com processos participativos e fortalece a própria 
democracia – em um momento em que a mesma enfrenta constantes ataques e 
as pessoas têm pouca disposição em ouvir e dialogar. 

O ciclo de escuta que se encerra com a publicação é um exemplo de construção 
coletiva, um processo marcado pelo respeito à voz de quem vive nos três bairros 
da Zona Leste de São Paulo. A conversa reúne elementos para pensar e repensar 
a cidade. São análises, questionamentos e propostas que transcendem a 
mobilidade ativa. Ao reunir percepções, sonhos e esperanças de transformação 
social, ao abrir espaço para utopias, a Ciclocidade não só contribui para a 
mobilização por uma infraestrutura cicloviária real em territórios normalmente 
negligenciados pelo poder público, mas também para o entendimento da 
mobilidade como um direito. 

Não se trata de debater somente soluções técnicas que beneficiem o trânsito 
de bicicletas, também necessárias, claro, mas de pensar e questionar a maneira 
como as metrópoles são formadas, nas relações de poder e divisões presentes, 
na desigualdade de investimentos e prioridades de orçamento. Por que se investe 
tanto em rodoanéis, túneis, pontes e avenidas e tão pouco no transporte coletivo 
e na mobilidade ativa, especialmente na periferia? É possível pensar em justiça 
social no trânsito? 

Transitar é existir e a mobilidade deveria ser entendida como um direito universal 
– e não apenas como um serviço acessível apenas para quem pode pagar por ele. 
Que o ciclo que se encerra possa inspirar novos ciclos, mais debates, diálogos e 
trocas. Mais do que formações, espaços de intercâmbio e aprendizado coletivo, 
na melhor tradição de Paulo Freire. Mais do que discurso único, fórmulas prontas 
e doutrinação, abertura de espaços políticos vivos e diversos, respeitando e 
garantindo diferentes vozes, resgatando o melhor de Rosa Luxemburgo. Que a 
roda continue a girar. Todo fim é um novo começo. 
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